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órgão de execução com atribuições eleitorais. Assim, verifi cou-se 
que a intervenção do Ministério Público foi sufi ciente para esclarecer 
o objeto da demanda, não havendo mais razões que justifi cassem a 
atuação do Parquet no caso concreto.
Comunicação de vagas.
 O Egrégio Conselho Superior TOMOU CONHECIMENTO da existência 
da vaga e DECIDIU pela abertura do edital para o seguinte cargo:
01 (uma) vaga para remoção na 3ª entrância: 11 PJ CRIMINAL DE 
BELÉM (Antiguidade).
O que ocorrer.
A Exma. Conselheira Secretária, Dra. Rosa Maria Rodrigues 
Carvalho, levou ao conhecimento do Egrégio Conselho Superior, o 
ofício nº 168/2018-CGMP/PA, da lavra do Exmo. Corregedor-Geral, 
Dr. Jorge de Mendonça Rocha, no qual informa sobre o andamento 
do processo nº 42/2015/MP/CSMP, que trata sobre o pedido de 
autorização de afastamento para frequentar curso de Pós-Doutorado, 
junto à Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Portugal, 
formulado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Frederico Antônio Lima 
de Oliveira, encaminhado à Corregedoria-Geral para a realização de 
diligências, questão suscitada pela Exma Conselheira, Dra. Maria do 
Socorro Martins Carvalho Mendo, relatora do processo, na 2ª Sessão 
Ordinária, realizada no dia 25.01.2018. Prosseguiu informando que 
o Corregedor-Geral, Dr. Jorge de Mendonça Rocha, esclareceu que 
se julgou suspeito, por motivo de foro íntimo, para atuar no caso 
concreto, determinando, por conseguinte, a apresentação do referido 
processo ao Exmo. Procurador de Justiça/1º Subcorregedor-Geral do 
Ministério Público, Dr. Manoel Santino Nascimento Júnior.
Na oportunidade, o Exmo. Dr. Manoel Santino Nascimento Júnior, 
Corregedor-Geral, em exercício, afi rmou que os procedimentos 
da Corregedoria-Geral são sigilosos, e que o referido processo se 
encontra em fase de PDP, em fase fi nal de conclusão, sendo o que 
poderia comunicar.
Belém-PA, 19 de fevereiro de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público

Protocolo: 280771
PORTARIA N.º 972/2018-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o Procedimento Investigatório Criminal, referente 
ao Processo n.º 000161-19.2018.8.14.0000, que investiga supostas 
fraudes em licitações públicas.
CONSIDERANDO o deferimento do pedido de concessão de medida 
cautelar de busca e apreensão nos autos em epígrafe, com a 
consequente expedição do respectivo mandado,
R E S O L V E:  
DELEGAR poderes ao Promotor de Justiça ALEXANDRE BATISTA DOS 
SANTOS COUTO NETO, atual Coordenador do Núcleo de Combate à 
Improbidade e Corrupção do MP/PA, conforme Portaria nº 5.361/2017-
MP/PGJ, publicada no DOE de 21/08/2017, para, com fundamento no 
artigo 56, IX da Lei 057/2006 – Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará,  ofi ciar no presente feito e tomar as providências que 
entender cabíveis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA,
Belém, 19 de fevereiro de 2018.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

Protocolo: 280708
PORTARIA Nº 78/2018-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, DULCELINDA LOBATO PANTOJA, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/
PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 003/2018, datado de 
07/02/2018, protocolizado sob nº 6500/2018,
R E S O L V E:
PRORROGAR o prazo de conclusão dos trabalhos da Sindicância 
Administrativa Investigatória instaurada por meio da Portaria nº 
15/2018-MP/SGJ-TA, de 17/01/2018, publicada no D.O.E. de 
18/01/2018, por 30 (trinta) dias, nos termos do Parágrafo Único do 
art. 201, da Lei Estadual n.° 5.810, de 24/01/1994.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 19 de fevereiro 2018.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Subprocuradora-Geral de Justiça,
área técnico-administrativa

Protocolo: 280617

PORTARIA Nº 922/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do 1º cargo das promotorias de justiça 
de São Félix do Xingu;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das promotorias de justiça 
de São Félix do Xingu;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ODÉLIO DIVINO GARCIA JÚNIOR 
para exercer nas promotorias de justiça de São Félix do Xingu, as 
atribuições do 1º cargo, a contar de 16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 923/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de 
Portel;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Portel;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça RODRIGO SILVA VASCONCELOS 
para exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de 
Portel, a contar de 16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 924/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de 
Medicilândia;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de 
Medicilândia;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça JULIANA FREITAS DOS REIS 
para exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de 
Medicilândia, a contar de 16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 925/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de 
Pacajá;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de 
Pacajá;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça PALOMA SAKALEM para exercer as 
atribuições do cargo da promotoria de justiça de Pacajá, a contar de 
16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 926/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de 
Anapu;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de 
Anapu;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça JULIANA CABRAL COUTINHO 
ANDRADE para exercer as atribuições do cargo da promotoria de 
justiça de Anapu, a contar de 16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 927/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de 
Ourilândia do Norte;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de 
Ourilândia do Norte;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ALINE CUNHA DA SILVA para 
exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de Ourilândia 
do Norte, a contar de 16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 928/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a nomeação contida no ato nº 001/2018, publicado 
no D.O.E. nº 33535, de 11/1/2018;
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo das promotorias de justiça 
de Novo Progresso;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das promotorias de justiça 
de Novo Progresso;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça CYNTHIA GRAZIELA DA SILVA 
CORDEIRO para exercer nas promotorias de justiça de Novo 
Progresso, as atribuições do 2º cargo, a contar de 16/2/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 929/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 094/2018-CPREC, datado de 
30/1/2018, protocolizado sob nº 4798/2018, em 30/1/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Procurador de Justiça ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO 
para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar em audiência de 
conciliação na Coordenadoria de Precatórios – CPREC/TJPA, designada 
para o dia 20/2/2018, a partir das 10 horas, no edifício sede do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 d -e 
fevereiro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 280817


